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VII

Apresentação da Obra

Ao longo da minha caminhada profissional e em decorrência do 
meu dia a dia forense e das minhas aulas ministradas nas salas de aula, “nas‑
ceu” o Teoria e prática de processo penal. O livro tem como escopo facilitar 
a vida dos operadores do Direito que militam na área criminal, bem como 
dos alunos e bacharéis de Direito que se preparam para a segunda fase do 
Exame de Ordem em prática penal.

O presente livro é verdadeiro manual para os operadores do Direito, 
no qual poderão buscar consulta sobre a teoria do processo penal e ainda 
como formular as peças cabíveis nos casos concretos apresentados no coti‑
diano forense ou no Exame de Ordem.

É oportuno também destacar a máxima que sempre discursamos ao 
ministrar as aulas: confiem em mim, na segunda fase vocês passarão no Exame 
de Ordem, pois estamos falando de advogado para advogado.

O livro, de fácil manuseio, é composto de 24 capítulos, iniciando‑se 
com os princípios e aplicação da lei processual penal e terminando com um 
capítulo de prescrição. Ao final de cada capítulo, tem‑se um quadro sinótico 
do resumo da matéria ora abordada, bem como casos concretos pertinentes 
ao assunto com seus devidos gabaritos e modelos de peças processuais.

Cumpre‑se destacar a presença de um capítulo exclusivo sobre 
execução penal, matéria esta de grande relevância para os profissionais do 
Direito e bastante cobrada na segunda fase do Exame de Ordem.

Portanto, reputo a presente obra indispensável para quem deseja 
a aprovação do certame da OAB, bem como para aquele que busca seu 
aprimoramento profissional na seara criminal. Ademais, foram adicionadas 
peças práticas para concurso de delegado de polícia.

Para finalizar, agradeço a Deus – responsável por todas as minhas 
vitórias e labutas – e peço vênia para compartilhar um versículo da Bíblia 
Sagrada, quando Deus aparece em sonho para Salomão e o indaga: “Pede o 
que queres que eu te dê” (I Reis 3:5). Salomão pediu um coração entendido 
para julgar o seu povo, para que prudentemente discernisse entre o bem e o 
mal. Em outras palavras, não pediu riquezas, nem a vida de seus inimigos, 
pediu a Deus sabedoria.

Aniello Aufiero

Teoria e Pratica - Proc Penal - 11 ed.indd   7Teoria e Pratica - Proc Penal - 11 ed.indd   7 01/12/2025   16:1501/12/2025   16:15



VIII

Nota à 11ª edição

Fruto de uma trajetória de aprimoramento contínuo, esta obra, ao 
longo de suas 11 edições, consolidou-se como um verdadeiro manual, um 
guia indispensável para todos os operadores do direito, desde a preparação 
para o Exame de Ordem, em especial a segunda fase, até em concursos para 
delegado e carreiras jurídicas, além de servir como referência para aqueles 
que militam na seara criminal.

Com imensa satisfação e a sensação de dever cumprido, renova-se 
o ânimo para continuar aprimorando esta obra. Nesta edição, abordamos 
todo o conteúdo do Processo Penal, com os novos entendimentos do STF 
e do STJ com relação ao ANPP, ao Tribunal do Júri, ao Juiz das Garantias, 
entre outros temas atuais.

Agradeço à Editora Rideel por fazer parte desta parceria.

São Paulo, verão de 2025.
Aniello Aufiero

Teoria e Pratica - Proc Penal - 11 ed.indd   8Teoria e Pratica - Proc Penal - 11 ed.indd   8 01/12/2025   16:1501/12/2025   16:15



IX

Prefácio

A obra de Aniello Miranda Aufiero, Teoria e prática de processo 
penal, destinada à preparação para os Exames de Ordem, aborda, com 
precisão objetiva, os principais temas do Direito Processual Penal, através 
de uma percuciente leitura sistematizada do Código de Processo Penal. 
Amplia‑se a relevância do livro exatamente porque os Exames de Ordem têm 
se revelado como um dos métodos de avaliação para concursos, altamente 
comprometido com a qualidade das provas, semelhantemente às provas dos 
Concursos para as diferentes carreiras jurídicas.

O autor, com extrema clareza, demonstrando profunda vivência 
do magistério e domínio dos principais assuntos exigidos pelas principais 
Bancas examinadoras da OAB, desvenda os caminhos para o sucesso dos 
bacharéis em direito desejosos de ser aprovados no Exame da Ordem dos 
Advogados do Brasil. Esta perspicácia demonstrada na elaboração do livro 
amplia o seu alcance a partir da linha do conhecimento operacionalizado, 
para fazer deste conhecimento pressuposto doutrinário.

O presente livro encontra‑se dividido de maneira clara e objetiva, 
mostrando‑se devidamente minucioso em assuntos de extrema controvérsia 
dogmática. Nesta linha, observamos, no estudo das ações penais, a preocupa‑
ção do autor em enumerar e esclarecer a discussão acerca dos crimes contra 
o patrimônio, dos crimes contra a dignidade sexual, dos crimes contra a 
honra e dos crimes contra a pessoa. Por outro lado, o autor nos apresenta, 
de forma diferenciada, a inclusão do capítulo referente à execução penal e 
seus incidentes, trazendo, inclusive, modelos de peças indispensáveis ao 
quotidiano da vida jurídico‑penal. Não se reconhece obra semelhante com 
este singular capítulo, ao lado dos demais temas importantes à compreensão 
jurídica, como inquérito policial nas infrações de menor potencial ofensivo.

Na leitura atenta da obra, o profissional do Direito poderá enri‑
quecer‑se significativamente com a abordagem do tema prisão provisória/
cautelar, leitura indispensável àqueles que pretendam ingressar nos quadros 
da Ordem dos Advogados do Brasil e, não apenas, exercer a advocacia como 
profissão comprometida com a liberdade, assunto de extrema valia e sempre 
exigido pelas mais conceituadas bancas examinadoras de concursos públicos 
e Exames de Ordem. Por estas razões, este livro está destinado a romper 
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os grandes limites da Amazônia para alcançar os limites da avaliação de 
conhecimentos jurídico‑penais no Brasil.

De qualquer forma, não podemos deixar de destacar o capítulo 
destinado ao estudo aprofundado das alegações finais, fase do processo, que 
se revelou, ao longo do tempo, uma das peças de maior relevância para o 
Exame de Ordem. O presente livro reconhece a importância deste capítulo, 
aprofundando a abordagem das suas diferentes facetas, seja nos crimes 
de competência do juiz singular, em que o autor esclarece ao leitor toda a 
elaboração de tese com a formulação de pedido, seja, ainda, nos crimes de 
competência do Tribunal do Júri, sem perder a qualidade dissertativa com 
a abordagem técnica das preliminares, assunto que desperta profundo e 
significante interesse do aluno, seja concursando, seja profissional.

O ápice desta especial obra está, no entanto, no estudo dos recursos 
em matéria penal, principalmente, porque não se reconhece abordagem tão 
harmônica quanto a que o autor faz no respectivo capítulo: desde o cabi‑
mento, fundamento, legitimidade e interesse, passando pela possibilidade 
de desistência, deserção, culminando no pedido. O livro, visto neste quadro 
de apresentação, traduz o perfil de um estudioso militante que sabe fazer 
da argumentação a grandeza de sua contribuição para o ingresso de novos 
advogados na sociedade.

Finalmente, suprindo uma importante lacuna na preparação dos 
bacharéis para o Exame de Ordem, o manual define‑se como uma obra de 
grande alcance prático, mas, também, como uma especial abertura para o 
aprendizado sistemático da mais moderna doutrina e da mais reconhecida 
jurisprudência de Direito Processual Penal. Por isso, este Manual Prático 
Processual Penal, com a sua edição, abrange o nível de tantas obras de especial 
amplitude didática e pedagógica produzidas por professores colaboradores 
da Universidade Cândido Mendes que nos distinguiu para elaboração deste 
prefácio.

Aurélio Wander Bastos
Professor Titular na Universidade Cândido Mendes e na 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro
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1  PRINCÍPIOS E APLICAÇÃO 
DA LEI PROCESSUAL PENAL

1.1	 Princípios e aplicação da lei processual penal
No processo penal, a violação a um princípio é capaz de gerar 

nulidade processual, devendo ser alegada em caráter preliminar na peça 

prática penal.

A Constituição Federal e o Processo Penal têm como alguns prin‑

cípios basilares:

a)	ampla defesa (art. 5o, LV, da CF/1988) – o acusado/réu possui 

diversas possibilidades para se defender das acusações a ele 

direcionadas, devendo obedecer às limitações legais impostas;

ATENTAI: No Tribunal do Júri vigora o princípio da plenitude de defesa (art. 5o, 
XXXVIII, a, da CF/1988), tratado como um aditivo ao princípio da ampla 
defesa. Permite que o acusado utilize de todos os meios lícitos para se 
defender, mesmo que estes não estejam previstos em lei. Contudo, deve‑se 
observar a regra do art. 479 do CPP, que diz que todo e qualquer docu‑
mento ou objeto apresentado no plenário do Júri deverá ser juntado aos 
autos com antecedência mínima de 3 (três) dias, dando ciência à outra 
parte, sob pena de ferir o princípio do contraditório e da ampla defesa.

b)	contraditório (art. 5o, LV, da CF/1988) – as partes têm direito 

de se manifestar sobre todo e qualquer ato processual, seja a 

alegação de um fato ou a produção de alguma prova;

c)	 identidade física do juiz (art. 399, § 2o, do CPP) – o juiz que 

preside a instrução processual é o mesmo que deverá proferir 

sentença;

ATENTAI: Se o magistrado estiver convocado, licenciado, afastado, promovido 
ou aposentado, não será aplicado o princípio da identidade física do juiz.
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d)	publicidade (art. 5o, LX, da CF/1988) – os atos processuais 
praticados, em regra, devem ser públicos, permitindo o amplo 
acesso ao público;

ATENTAI: A lei poderá restringir a publicidade de alguns atos processuais 
quando a matéria o exigir (art. 5o, LX, e art. 93, IX, da CF/1988), bem 
como o art. 20 do CPP assegura o sigilo necessário para que o Inquérito 
Policial seja elucidado, exceto para o advogado com procuração (art. 7o, 
§ 10, da Lei no 8.906/1994).

e)	devido processo legal (art. 5o, LIV, da CF/1988) – garantia que 
as partes têm de serem processadas seguindo as regras do orde‑
namento jurídico;

f)	 juiz natural (art. 5o, LIII, da CF/1988) – o julgador competente 
para atuar em determinado procedimento deverá ser aquele 
previamente escolhido por lei ou pela Constituição Federal;

g)	estado de inocência/presunção de inocência (art. 5o, LVII, da 
CF/1988) – ninguém será considerado culpado até que haja o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

h)	favor rei/in dubio pro reo (art. 5o, LVII, da CF/1988) – em casos 
de dúvida entre a liberdade do acusado e o direito de punir do 
Estado, a sentença deverá ser proferida sempre em benefício do 
réu, ou seja, a dúvida sempre irá beneficiar o réu;

i)	 celeridade processual/economia processual (art. 5o, LXXVIII, da 
CF/1988) – o Estado deve dar uma resposta jurisdicional com o 
menor custo possível, bem como num curto período de tempo, 
contudo, sem violar os direitos e garantias das partes envolvidas 
no referido processo;

j)	 motivação das decisões judiciais (art. 93, IX, da CF/1988 e 
art. 381 do CPP) – o juiz deverá fundamentar todas as decisões 
inerentes ao processo;

k)	duplo grau de jurisdição – é a possibilidade de revisão, por via 
de recurso, das causas já julgadas pelo juiz de primeiro grau, 
exceto as hipóteses de competência originária do STF (art. 102, 
I, da CF/1988);

l)	 paridade de armas/princípio da isonomia (art. 5o, caput, da 
CF/1988) – as partes devem ter o mesmo tratamento e as mes‑
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de cópia do requerimento e das peças necessárias, permanecendo os autos em 
juízo, e os casos de urgência ou de perigo deverão ser justificados e fundamen‑
tados em decisão que contenha elementos do caso concreto que justifiquem 
essa medida excepcional (art. 282, § 3o, do CPP). Trata‑se do contraditório 
prévio, em que haverá bilateralidade da audiência, audita et altera pars (depois 
de ouvida também a outra parte), a fim de garantir o devido processo legal.

No caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas, o 
magistrado, mediante requerimento do Ministério Público, de seu assistente 
ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra em cumulação 
ou, em último caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do parágrafo 
único do art. 312 do CPP (art. 282, § 4o, do CPP).

O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar a medida 
cautelar ou substituí‑la quando verificar a falta de motivo para que sub‑
sista, bem como voltar a decretá‑la se sobrevierem razões que a justifiquem 
(art. 282, § 5o, do CPP). Assim, o magistrado poderá revogar de ofício a 
medida cautelar, mas não decretá‑la.

ATENTAI: A prisão preventiva somente será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 
do CPP, e o não cabimento da substituição por outra medida cautelar 
deverá ser justificado de forma fundamentada nos elementos presentes 
do caso concreto, de forma individualizada (art. 282, § 6o, do CPP). Ou 
seja, a prisão preventiva é a ultima ratio.

No amplo rol de medidas cautelares diversas da prisão, previstas 
no art. 319 do CPP, proporciona‑se ao juiz, entre os critérios de legalidade 
e proporcionalidade, a escolha da medida mais ajustada ao caso em ordem 
progressiva de intensidade, quando não for aplicável a prisão preventiva. 
Desse modo, as medidas são:

I – comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas 
pelo Juiz, para informar e justificar atividades;

II – proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, 
por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado 
permanecer distante desses locais para evitar o risco de novas infrações;

III – proibição de manter contato com pessoa determinada quando, 
por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado 
dela permanecer distante;
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IV – proibição de ausentar‑se da comarca quando a permanência seja 
conveniente ou necessária para a investigação ou instrução;

V – recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga 
quando o investigado ou acusado tenha residência e trabalho fixos;

VI – suspensão do exercício de função pública ou de atividade de 
natureza econômica ou financeira quando houver justo receio de sua 
utilização para a prática de infrações penais;

VII – internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes praticados 
com violência ou grave ameaça, quando os peritos concluírem ser inim‑
putável ou semi‑imputável (art. 26 do CP) e houver risco de reiteração;

VIII – fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar o compareci‑
mento a atos do processo, evitar a obstrução do seu andamento ou em 
caso de resistência injustificada à ordem judicial; e

IX – monitoração eletrônica.

Por fim, cumpre salientar que a fiança pode ser cumulada com 
outras medidas cautelares.

Detração da pena. No caso de recolhimento domiciliar no período 
noturno e aos finais de semana, com ou sem monitoramento eletrônico é 
possível a detração da pena. Nesse sentido, STJ no AgRg no HC no 789.905/
SC (rel. Min. Daniela Teixeira – 5a T. – DJe de 28-5-2024).

ATENTAI: Poderá ainda ser imposta ao acusado ou indiciado a proibição de 
ausentar‑se do país, que será comunicada pelo juiz às autoridades com‑
petentes, intimando‑o para entregar o passaporte, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas (art. 320 do CPP).

16.8.1	 Suspensão do exercício de função pública ou de 
atividade de natureza econômica e financeira

Segundo o Min. Rogerio Schietti Cruz, a medida cautelar de suspen‑
são do exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica 
e financeira, prevista no art. 319, VI, do CPP:

é providência destinada àquelas situações em que o investigado/acu‑
sado, permanecendo desimpedido de exercer sua função pública ou 
atividade de natureza econômica ou financeira, possa vir a praticar nova 
infração penal, valendo‑se dessa função ou atividade. É providência 
cautelar direcionada e específica, a ser utilizada naqueles casos em que 
o sujeito costuma deter certo poder com o qual tem facilidade para 
interferir na prova do crime ou mesmo para reiterar a prática delitiva.
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PEÇA FUNDA‑
MENTAÇÃO PARTES CABIMENTO ENDEREÇA‑

MENTO PEDIDO

Prisão 
Domiciliar 

substitutiva 
da preventiva

Art. 318 
do CPP ou 
art. 318‑A 
do CPP

Requente: 
Acusado ou 
indiciado
Requerido: 
Ministério 
Público

Quando o agente for:
I – maior de 80 anos;
II – extremamente debilitado por 
motivo de doença grave;
III – imprescindível aos cuidados 
especiais de pessoa menor de 6 
anos de idade ou com deficiência; 
IV – gestante; V – mulher, com filho 
de até 12 anos incompletos;
VI – homem, caso seja o único 
responsável pelos cuidados do 
filho de até 12 anos de idade 
incompletos.

Juiz

Substituição da 
prisão preventiva 
em prisão domiciliar. 
Comprometimento 
do acusado a 
comparecer a todos 
os atos processuais.

Aplicação 
de Medidas 
Cautelares

Art. 319 do 
CPP

Requerente:
Acusado ou 
indiciado
Requerido: 
Ministério 
Público

I – comparecimento periódico em 
juízo;
II – proibição de acesso ou 
frequência a determinados lugares;
III – proibição de manter contato 
com pessoa determinada;
IV – proibição de ausentar‑se da 
Comarca;
V – recolhimento domiciliar no 
período noturno e nos dias de folga;
VI – suspensão do exercício de 
função pública ou de atividade de 
natureza econômica ou financeira;
VII – internação provisória do 
acusado;
VIII – fiança;
IX – monitoração eletrônica.

Juiz

Aplicação da medida 
cautelar diversa 
da prisão, uma 
vez que inexistem 
as hipóteses para 
prisão preventiva 
(art. 312 do CPP).
Comprometimento 
do acusado a 
comparecer a todos 
os atos processuais.
Expedição do Alvará 
de soltura.

16.11	 Casos concretos – Prisões

CASO CONCRETO 1

JOÃO BATISTA, de 82 anos, foi preso em flagrante cometendo o crime de estupro 
de vulnerável contra o menor EZEQUIEL, tipificado no art. 217‑A do CP. Encaminhado 
à delegacia de polícia, o Delegado plantonista não arbitrou a fiança, uma vez que 
o crime de estupro de vulnerável é considerado crime inafiançável, realizando os 
procedimentos de praxe, e encaminhando os autos para o Magistrado. Ao receber 
os autos de flagrante, com a representação da autoridade policial requerendo que 
o acusado tivesse sua prisão preventiva decretada. O juiz da 4a Vara Criminal da 
Capital converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva, nos termos do art. 312 
do CPP, fundamentada na garantia da ordem pública, pois o acusado responde a 
outros processos criminais por crime de estupro e que as medidas cautelares diversas 
da prisão se revelam inadequadas. Os familiares de JOÃO BATISTA procuram você, 
advogado, para tomar a medida cabível, em primeiro grau, em favor dele.
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GABARITO DO AUTOR

Peça: Substituição da prisão preventiva em prisão domiciliar.
Fundamento: art. 318, I do CPP.
Endereçamento: Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 4a Vara 
Criminal da Capital.
Teses:
Mérito:

•	o acusado é maior de 80 anos, preenche os requisitos legais (art. 318, I, do CPP).

Pedido:

•	a substituição da prisão preventiva em prisão domiciliar, nos termos do art. 318, 
I, do CPP, pois é maior de 80 anos.

MODELO DE SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM PRISÃO DOMICILIAR

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4a VARA CRIMINAL DA CAPITAL

(ESPAÇO DE 10 LINHAS)

JOÃO BATISTA, nacionalidade..., estado civil..., profissão..., Carteira de Identidade no..., 

Cadastro de Pessoa Física no..., domiciliado em... e residente na Rua..., no..., bairro..., por 

intermédio de seu advogado abaixo assinado, conforme procuração inclusa (documento 

no...), com escritório profissional na Rua..., no..., sala..., nesta cidade, onde receberá 

intimações, na ação penal que lhe move o Ministério Público, vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência requerer a SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM PRISÃO SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM PRISÃO 

DOMICILIARDOMICILIAR, com fundamento no art. 318, I, do CPP, pelos motivos que passa a expor:

1. 1. O Requerente foi preso e autuado em flagrante, sob a acusação de ter 

praticado o crime previsto no art. 217‑A do CP. Encaminhado à Delegacia de Polícia, o 

delegado plantonista não arbitrou a fiança, uma vez que o crime imputado é consi‑

derado hediondo, portanto inafiançável. Após todos os trâmites legais, o delegado 

encaminhou os autos da prisão em flagrante ao Meritíssimo Juiz.

2. 2. Analisando o auto de flagrante, bem como a representação da autoridade 

policial para que fosse decretada a prisão preventiva do Requerente, Vossa Excelência 

converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva do Requerente, nos termos do 

art. 312 do CPP, como garantia da ordem pública, pois o acusado responde a outros 
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processos criminais por crime de estupro e que as medidas cautelares diversas da 

prisão se revelaram inadequadas.

3. 3. Acontece, Excelência, que o Requerente é pessoa maior de 80 anos, conforme 

Certidão de Nascimento em anexo, devendo, portanto, nesse caso, ser decretada uma 

das medidas cautelares, qual seja, a prisão domiciliar dele.

4. 4. Dispõe o art. 318, I, do CPP, in verbis:

Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando 

o agente for:

I — maior de 80 (oitenta) anos.

5. 5. Assim, o Requerente preenche os requisitos que autorizam a substituição da 

prisão preventiva em prisão domiciliar, uma vez que é pessoa maior de 80 anos, não 

havendo nenhum óbice, mesmo que o crime seja hediondo ou equiparado.

Diante do exposto, requer a Vossa Excelência a SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 

EM PRISÃO DOMICILIAREM PRISÃO DOMICILIAR, em face do preenchimento de uma das condições que autorizam 

a custódia domiciliar, nos termos do art. 318, I, do CPP, após a oitiva do Ministério 

Público, comprometendo‑se ainda a comparecer a todos os atos do processo, bem 

como não se ausentar de sua residência sem autorização judicial.

Termos em que,

pede deferimento.

Local..., ... de... de...

(2 linhas)

__________________________

Advogado

OAB — Secção do Estado do... sob o no...

COMENTÁRIOS:

a)	Todo o endereçamento deverá ser feito por extenso.

b)	Não poderá haver identificação do candidato na prova, princi‑
palmente com números.

c)	O candidato não pode assinar a prova ou a peça, sob pena de 
desclassificação.
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19.9	 Quadro sinótico – Memoriais escritos

MEMORIAIS ESCRITOS – PROCEDIMENTO (ORDINÁRIO, SUMÁRIO 
E SUMARÍSSIMO E ESPECIAL, EXCETO TRIBUNAL DO JÚRI)

PEÇA FUNDAMEN‑
TAÇÃO LEGITIMIDADE PRAZO ENDEREÇA‑

MENTO PEDIDO

Memoriais 
Escritos

Art. 403, 
§ 3o, do CPP

Autor da ação penal: 
Ministério Público 
ou querelante
Réu: acusado ou 
querelado

5 dias 
(art. 403, 
§ 3o, do CPP)

Juiz Criminal

Teses de defesa:
Preliminares: Ausência de suspensão 
condicional do processo – art. 89 
da Lei no 9.099/1995; Extinção 
de punibilidade – art. 107 do CP; 
Nulidades – art. 564 do CPP
Mérito: Absolvição (art. 386, incisos, 
do CPP)

MEMORIAIS ESCRITOS – PROCEDIMENTO ESPECIAL DO TRIBUNAL DO JÚRI

PEÇA FUNDAMEN‑
TAÇÃO PARTES PRAZO ENDEREÇA‑

MENTO PEDIDO

Memoriais 
Escritos

Art. 403, 
§ 3o, do CPP

Autor da ação penal: 
Ministério Público 
ou querelante
Réu: acusado ou 
querelado

5 dias 
(art. 403, 
§ 3o, do CPP)

Juiz do 
Tribunal do 
Júri

Teses de defesa:
Preliminares: Ausência de suspensão 
condicional do processo – art. 89 
da Lei no 9.099/1995; Extinção 
de punibilidade – art. 107 do CP; 
Nulidades – art. 564 do CPP
Mérito: Absolvição Sumária (art. 415, 
incisos, do CPP); ou Impronúncia 
(art. 414 do CPP); ou Desclassificação 
(art. 419 do CPP)

TESES PRELIMINARES DOS MEMORIAIS ESCRITOS 
EM QUALQUER PROCEDIMENTO

FUNDAMENTAÇÃO POSSIBILIDADE PEDIDO

Art. 89 da Lei 
no 9.099/1995

Falta de oferecimento da suspensão condicional do processo 
pelo Ministério Público quando o crime imputado ao acusado 
cominar pena mínima igual ou inferior a 1 (um) ano, desde 
que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido 
condenado por outro crime.

Nulidade do processo ab 
initio para que o Ministério 
Público se pronuncie sobre 
a possibilidade ou não da 
concessão do benefício da 
suspensão condicional do 
processo.

Art. 107, incisos, 
do CP

Extinção da punibilidade por: morte do agente; anistia, graça ou 
indulto; retroatividade de lei que não mais considera o fato como 
criminoso; prescrição, decadência ou perempção; renúncia do 
direito de queixa pelo perdão aceito, nos crimes de ação privada; 
retratação do agente, nos casos em que a lei a admite; perdão 
judicial, nos casos previstos em lei.

Para que o Juiz declare a 
extinção da punibilidade do 
agente.
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FUNDAMENTAÇÃO POSSIBILIDADE PEDIDO

Art. 564, incisos, 
do CPP

Ocorrência de nulidade por: incompetência, suspeição ou 
suborno do Juiz; ilegitimidade de parte; falta das fórmulas ou 
dos seguintes termos: denúncia ou queixa e a representação e, 
nos processos de contravenções penais, a portaria ou o auto de 
prisão em flagrante; exame de corpo de delito, nos crimes que 
deixam vestígios; nomeação de defensor ao réu presente, que o 
não tiver, ou ao ausente; intervenção do Ministério Público em 
todos os termos da ação por ele intentada e nos da intentada 
pela parte ofendida, quando se tratar de crime de ação pública; 
citação do réu para ver‑se processar, o seu interrogatório, 
quando presente, e os prazos concedidos à acusação e à defesa; 
sentença de pronúncia; intimação do réu para a sessão de 
julgamento, pelo Tribunal do Júri, quando a lei não permitir o 
julgamento à revelia; presença de pelo menos de 15 jurados 
para a constituição do júri; sorteio dos jurados do conselho de 
sentença em número legal e sua incomunicabilidade; quesitos 
e as respectivas respostas; acusação e defesa, na sessão de 
julgamento; sentença; recurso de ofício, nos casos em que a lei o 
tenha estabelecido; intimação, nas condições estabelecidas pela 
lei, para ciência de sentenças e despachos que caibam recurso; 
no STF e nos TJs, o quorum legal para o julgamento; por omissão 
de formalidade que constitua elemento essencial do ato.

Nulidade do processo.

Obs.: Na fase dos Memoriais Escritos, também serão preliminares as nulidades ocorridas na Audiência de Instrução 
e Julgamento, tais como: I) a inversão das oitivas de testemunhas, isto é, ouvindo‑se primeiro as de defesa e depois as 
de acusação; II) violação ao princípio da identidade física do Juiz (art. 399, § 2o, do CPP); III) indeferimento imotivado da 
oitiva das testemunhas tempestivamente arroladas, ocorrendo violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório 
(art. 5o, LV, da CF/1988); IV) interrogatório do acusado sem a presença de seu defensor constituído ou nomeado (art. 185, 
caput, do CPP); V) violação ao sistema de inquirição direta a testemunha (art. 212, caput, do CPP) – cross examination; 
VI) o indeferimento por parte do Juiz, impedindo que o defensor de um dos acusados faça repergunta a outro réu durante 
o interrogatório judicial, uma vez que tal decisão viola os princípios constitucionais do contraditório, da ampla defesa e 
da isonomia; VII) desentranhamento das provas ilícitas – art. 157 do CPP, bem como das derivadas das ilícitas; VIII) não 
oferecimento do acordo de não persecução penal (art. 28‑A do CPP).

MATÉRIAS DE MÉRITO DOS MEMORIAIS ESCRITOS – 
PROCEDIMENTO (ORDINÁRIO, SUMÁRIO E SUMARÍSSIMO 
E ESPECIAL, EXCETO TRIBUNAL DO JÚRI)

FUNDAMENTAÇÃO POSSIBILIDADE PEDIDO

Art. 386, I, do CPP
Estar provada a inexistência do fato.
Quando ficar provado que o fato atribuído ao acusado não aconteceu, não existiu.
Faz coisa julgada no cível e impede a propositura da Ação Civil.

Absolvição

Art. 386, II, 
do CPP

Não estar provada a existência do fato.
Nessa hipótese, há dúvida quanto à existência do fato, não se podendo provar 
plenamente se este existiu ou não, incidindo aqui o in dubio pro reo.
Não faz coisa julgada no cível e não impede a propositura da Ação Civil.

Absolvição

Art. 386, III, 
do CPP

Não constituir o fato infração penal.
O fato existiu, porém é atípico, ou seja, está provada a existência do fato, no entanto 
não se enquadra em nenhuma descrição típica prevista no Código Penal.
É cabível ainda nas situações dos arts. 17 e 20, caput, do CP, bem como no caso do 
princípio da insignificância.
Não faz coisa julgada no cível e não impede a propositura da Ação Civil

Absolvição
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